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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0006458-24.2013.815.0571
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Pedras de Fogo
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
1º APELANTE: Edmilson Rodrigues de Lima
ADVOGADO: Stélio Timótheo Figueiredo (OAB/PB 13.254)
2º APELANTE: Mapfre Seguros Gerais S/A
ADVOGADO: Rostand Inácio dos Santos (OAB/PE 22.718)
APELADOS: Os mesmos

PRELIMINAR. SEGURO  DPVAT.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD
CAUSAM.  NÃO  OCORRÊNCIA.  CONSÓRCIO  DE  SEGURADORAS.
SOLIDARIEDADE ENTRE ELAS. REJEIÇÃO. 

-  A  indenização  em decorrência  do  sinistro  que  causou  invalidez
permanente à vítima poderá ser paga por qualquer das seguradoras,
já que estas se constituem, obrigatoriamente, através de consórcio,
e, diante da solidariedade, qualquer uma das consorciadas pode ser
compelida ao pagamento do seguro obrigatório.

- Prefacial rejeitada.

PRELIMINAR. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. SEGURO DPVAT.
REQUERIMENTO  ADMINSTRATIVO  PRÉVIO  AO  AJUIZAMENTO  DA
AÇÃO  DE  COBRANÇA,  QUE  FOI  CONTESTADA  NO  MÉRITO.
PRESCINDIBILIDADE. REJEIÇÃO.

- É aplicável ao caso a regra de transição fixada pelo STF no RE n.
631.240  RG/MG,  no  sentido  de  que  é  dispensável  o  prévio
requerimento administrativo quando ocorrida contestação de mérito
na ação proposta.

- Prefacial rejeitada.
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PRELIMINAR.  PRESCRIÇÃO. PRAZO DE 03 (TRÊS) ANOS. TERMO
INICIAL.  DATA  DA  CIÊNCIA  INEQUÍVOCA  DA  INCAPACIDADE.
LAUDO  PERICIAL.  DECURSO  DO  PRAZO.  NÃO  OCORRÊNCIA.
REJEIÇÃO.

- “O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é a
data em que o segurado teve ciência  inequívoca da incapacidade
laboral” (Súmula 278 do STJ).

- Preliminar rejeitada. 

APELAÇÕES  CÍVEIS.  COBRANÇA  DE  SEGURO  OBRIGATÓRIO
DPVAT. INDENIZAÇÃO. CÁLCULO. GRAU DE INVALIDEZ APURADA EM
LAUDO  MÉDICO  E  CONSIDERANDO  O  PERCENTUAL  DE  PERDA
CONSTANTE DA TABELA PREVISTA NA LEI  DE REGÊNCIA.  VALOR
INDENIZATÓRIO. MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO DE AMBOS OS
RECURSOS APELATÓRIOS.

- O valor da indenização do seguro obrigatório DPVAT deve levar em
consideração  o  percentual  do  grau  de  incapacidade  atestado  no
laudo médico, o percentual de perda prevista na tabela constante da
legislação  de  regência  e  a  quantia  máxima  prevista  em  lei  (R$
13.500,00).

- Recursos aos quais se nega provimento.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, rejeitar  as  preliminares  e,  no
mérito, negar provimento aos recursos apelatórios.

Trata-se de apelações cíveis interpostas contra sentença (f. 100/102)
proferida pelo Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Pedras de Fogo,
que, nos autos da ação de cobrança de seguro obrigatório DPVAT, proposta por
EDMILSON RODRIGUES DE LIMA em face de MAPFRE SEGUROS GERAIS S/A,
julgou parcialmente procedente o pedido inicial, para condenar a seguradora a
pagar a quantia de R$ 2.362,50 (dois mil trezentos e sessenta e dois reais e
cinquenta centavos), a título indenizatório, com juros de mora de 1% (um por
cento) ao mês, a contar da citação, e correção monetária pelo INPC, a partir do
evento  danoso.  Por  fim,  a  juíza  a  quo impôs  o  ônus  da  sucumbência  à
demandada, fixando os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre
o valor da condenação.
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O  autor (primeiro apelante) recorreu (f. 105/108), alegando que a
juíza sentenciante não considerou sua real invalidez, visto que na descrição do
laudo do IML houve a constatação da “limitação dos movimentos e rotação de
membro superior direito”,  e,  em tais  casos,  a tabela  da Lei  n.  11.945/2009
prevê 70% (setenta por cento) sobre o teto indenizável. Dessa forma, requereu
a majoração da indenização para o importe de R$ 7.087,50 (sete mil e oitenta e
sete reais e cinquenta centavos).

Também  inconformada  com  a  sentença,  a  seguradora,  segunda
apelante  (f.  109/121),  suscitou  as  preliminares de  ilegitimidade  passiva,
afirmando a necessidade de sua substituição pela Seguradora Líder; carência de
ação por falta de interesse de agir, haja vista que não houve comprovação do
prévio requerimento administrativo, e prescrição, pois, neste caso, na data do
ajuizamento da presente ação de cobrança já havia passado 03 (três) anos da
data do sinistro.

No mérito, sustentou a ausência de nexo de causalidade entre as
lesões sofridas pelo autor e o suposto acidente, uma vez que o Boletim de
Ocorrência Policial, anexado à inicial, somente fora elaborado um ano após a
ocorrência  do  suposto  acidente.  Por  fim,  asseverou  que,  levando-se  em
consideração o grau correto da invalidez do autor, a verba indenizatória seria de
R$ 1.687,50 (mil e seiscentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos).

Não foram apresentadas contrarrazões.

Parecer Ministerial sem manifestação de mérito (f. 152/155).

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
Relator

1ª PRELIMINAR: DA ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM.

A MAPFRE Seguros Gerais S/A suscitou sua ilegitimidade passiva
ad causam porque, por força da Resolução SUSEP/CNSP n. 154, foi criada a
Seguradora Líder  dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A, de modo que essa
entidade passou a ser responsável pela arrecadação, gestão e aplicação dos
recursos  concernentes  ao  DPVAT  e  pela  garantia  do  pagamento  das
indenizações.

Como é  cediço,  as  seguradoras  responsáveis  pelo  pagamento  do
seguro  obrigatório  integram  um  consórcio,  respondendo,  cada  uma  delas,
solidariamente, pela satisfação da quantia a título de indenização. É o que se
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depreende do art. 7º da Lei Federal n. 6.194/74, com redação dada pela Lei n.
8.441/92, in verbis:

Art. 7º. A indenização por pessoa vitimada por veículo não identificado,
com seguradora não identificada, seguro não realizado ou vencido, será
paga nos mesmos valores, condições e prazos dos demais casos por um
consórcio  constituído,  obrigatoriamente,  por  todas  as  sociedades
seguradoras que operem no seguro objeto desta lei. 

Assim, qualquer  seguradora  pode figurar  no polo  passivo  da lide,
respondendo pelo pagamento de indenização do seguro obrigatório DPVAT a
pessoa vitimada por acidente de trânsito, por não ser imperativa a identificação
do veículo causador do sinistro, ou mesmo da seguradora responsável por ele,
bastando o nexo causal entre o acidente automobilístico e o dano, vínculo esse
suficientemente configurado no caderno processual.

Eis precedente do Superior Tribunal de Justiça nesse sentido:

Processual  civil.  Recurso  especial.  Agravo  no  agravo  de  instrumento.
Seguro obrigatório. Acidente de trânsito. Seguradora. Legitimidade passiva.
Prequestionamento.  Ausência.  Fundamentação  deficiente.  Valor  da
indenização.  Legalidade.  (…)  -  Qualquer  seguradora  que  opera  no
sistema  pode  ser  acionada  para  pagar  o  valor  da  indenização
correspondente  ao  seguro  obrigatório  assegurado  direito  de
regresso. (...) Agravo não provido.1 

Assim, rejeito a primeira prefacial.

2ª PRELIMINAR: DA CARÊNCIA DE AÇÃO.

A controvérsia aqui  posta consiste em saber se o  requerimento
administrativo prévio  é condição para o exercício  do direito  subjetivo de
ação, com relação à cobrança de seguro obrigatório DPVAT.

A jurisprudência deste Tribunal de Justiça, de forma pacífica, vinha
decidindo que não se poderia exigir o prévio requerimento administrativo do
pagamento do seguro obrigatório DPVAT para que a vítima de acidente ou o
beneficiário  do  seguro  o  postulasse  judicialmente,  sob  pena  de  afronta  ao
princípio constitucional da inafastabilidade da jurisdição.

Ocorre,  porém,  que  o  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ao
julgar  o  RE 631.240 RG/MG,  de  que foi  Relator  o  Ministro  Luís  Roberto
Barroso, com repercussão geral reconhecida, concluiu que a instituição de
condições  para o regular  exercício  do direito  de ação em que se postula  a

1 AgRg no Ag 742443/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 04/04/2006, DJ 24/04/2006 p. 397.
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concessão de benefício previdenciário é compatível com a norma do artigo 5º,
inciso XXXV, da Constituição Federal.

No  entanto,  ao  presente  caso  deve  ser  aplicada  a  regra  de
transição fixada pelo  STF no RE n. 631.240 RG/MG, no sentido de que é
dispensável o prévio requerimento administrativo quando ocorrida contestação
de  mérito  na  ação  proposta.  Na  espécie,  houve  contestação  de  mérito  (f.
24/40)  e,  portanto,  deve  ser  afastada  a  exigência  do  prévio  requerimento
administrativo.

Assim, rejeito a segunda preliminar.

3ª PRELIMINAR: DA PRESCRIÇÃO.

Em se tratando de indenização do Seguro DPVAT, a Súmula 405 do
Superior Tribunal de Justiça estabelece que o prazo prescricional é de 03 (três)
anos, senão vejamos:

A ação de cobrança do seguro obrigatório (DPVAT) prescreve em três anos.
(Súmula  405,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  28/10/2009,  DJe
24/11/2009).

Também sumulado pelo STJ está o entendimento de que o termo
inicial desse prazo prescricional é a data da ciência inequívoca da incapacidade
laboral, conforme podemos ver do enunciado que segue:

Súmula n. 278: O termo inicial do prazo prescricional, na ação de
indenização, é a data em que o segurado teve ciência inequívoca
da incapacidade laboral. (Segunda Seção, julgado em 14/05/2003,
DJ 16/06/2003, p. 416).

Firmadas essas premissas, observa-se que, no caso em tela, não se
operou a prescrição alegada.

O acidente de trânsito objeto do pleito indenizatório ocorreu no dia
09/09/2010 (Boletim de Ocorrência de f. 13/14), causando ao autor/primeiro
apelante sequelas de ordem físicas, conforme restou evidenciado do laudo de
exame médico-pericial (f. 17). O mencionado laudo está datado de 21/07/2011,
o  que  demonstra  a  inexistência,  até  essa  data,  da  ciência  inequívoca  da
incapacidade.

Assim,  impõe-se  reconhecer  que  o termo inicial  da prescrição
deve  ser  a  data  do  laudo  médico  que  reconheceu  a  incapacidade  do
autor/primeiro apelante, ou seja, 21/07/2011. 
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Trago julgados do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL.
SEGURO  OBRIGATÓRIO.  DPVAT.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  PRESCRIÇÃO.
TERMO  INICIAL.  CIÊNCIA  INEQUÍVOCA  DA  INVALIDEZ  PERMANENTE.
LAUDO  PERICIAL.  NECESSIDADE.  PRESUNÇÃO  RELATIVA.  1.  A
jurisprudência  deste  Tribunal  Superior,  inclusive  firmada  em
recurso  especial  representativo  de  controvérsia  (REsp  nº
1.388.030/MG),  é  no  sentido  de  que  o  termo  inicial  do  prazo
prescricional, na ação de indenização fundada no Seguro de Danos
Pessoais  Causados  por  Veículos  Automotores  de  Via  Terrestre
(DPVAT), é a data em que o segurado teve ciência inequívoca do
caráter permanente da invalidez. 2. Exceto nos casos de invalidez
permanente notória, ou naqueles em que o conhecimento anterior
resulte comprovado na fase de instrução, a ciência inequívoca do
caráter  permanente  da  invalidez  depende  de  laudo  médico.  3.
Agravo regimental não provido.2

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) -  DEMANDA
POSTULANDO INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA DO SEGURO DPVAT - DECISÃO
MONOCRÁTICA CONHECENDO DO RECLAMO DO SEGURADO PARA DAR
PROVIMENTO  AO  RECURSO  ESPECIAL,  A  FIM  DE,  ULTRAPASSADA  A
QUESTÃO DA PRESCRIÇÃO,  DETERMINAR A  REMESSA DOS AUTOS AO
JUÍZO  SINGULAR  PARA  PROSSEGUIMENTO  DA  AÇÃO  PROPOSTA.
INSURGÊNCIA DA SEGURADORA. 1.  Termo inicial  do prazo prescricional
para  exercício  da  pretensão  de  cobrança  de  seguro  obrigatório.  1.1.  A
Segunda  Seção,  no  âmbito  de  julgamento  de  recurso  especial
representativo da controvérsia (artigo 543-C do CPC), reafirmou o
entendimento, cristalizado na Súmula 278 desta Corte, no sentido
de  que  "o  termo  inicial  do  prazo  prescricional,  na  ação  de
indenização, é a data em que o segurado teve ciência inequívoca
do  caráter  permanente  da  invalidez" (REsp  1.388.030/MG,  Rel.
Ministro  Paulo  de  Tarso  Sanseverino,  julgado  em  11.06.2014,  DJe
01.08.2014).  1.2.  Nessa  perspectiva,  o  referido  órgão  julgador,
também no bojo do repetitivo, assentou que, exceto nos casos de
invalidez  permanente  notória  (amputação  de  membro,  entre
outros),  ou  naqueles  em  que  o  conhecimento  anterior  resulte
comprovado na fase de instrução, a vítima do acidente de trânsito
tem  ciência  inequívoca  do  caráter  permanente  de  sua
incapacidade na data da emissão do laudo médico pericial (EDcl no
REsp 1.388.030/MG, julgado em 27.08.2014, DJe 12.11.2014). Tal exegese
decorreu  da  constatação  da  inexistência  de  norma  legal  autorizando  o
julgador "a presumir a ciência da invalidez a partir de circunstâncias fáticas
como o decurso do tempo, a não submissão a tratamento ou a interrupção
deste". 2. Agravo regimental desprovido.3

2 AgRg no AREsp 546.911/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/12/2014,
DJe 03/02/2015.

3 AgRg no AREsp 322.403/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 26/11/2014.
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Considerando,  então,  que  o  prazo  prescricional  iniciou-se  em
21/07/2011 (data do laudo médico), e que a ação foi proposta em 30/09/2013
(f. 02), não se operou a prescrição, uma vez que não decorreu o prazo de
03 (três) anos, definido na Súmula 405 do STJ.

Assim, rejeito a terceira preliminar.

MÉRITO DOS RECURSOS:

De início, prezando pela boa técnica, ressalto que analisarei ambos
os recursos em conjunto, porquanto o mérito dos dois apelos questiona o
cálculo da verba indenizatória realizada pela juíza sentenciante. 

O autor, EDMILSON RODRIGUES DE LIMA, afirmou que foi vítima de
acidente automobilístico ocorrido em 09/09/2010, e, como consequência, teve
lesão  parcial  incompleta  de  grau  grave  (70%),  pela  fratura  no
cotovelo direito,  conforme o laudo médico traumatológico de f. 17, exarado
pelo IML, e o laudo médico (f. 15) fornecido pelo Hospital de Emergência e
Trauma  Senador  Humberto  Lucena,  para  onde  o  autor  foi  levado  após  o
sinistro.

Logo,  caem  por  terra  as  alegações  da  seguradora  acerca  da
inexistência  de  nexo  de  causalidade  entre  os  danos  sofridos  e  o  sinistro
ocorrido,  uma vez que os documentos juntados  ao processo corroboram as
alegações iniciais do autor.

Assim,  o  cálculo  da  indenização  que  é  devida  ao  demandante,
referente ao Seguro DPVAT, deve ser feito de acordo com a tabela vigente à
época do sinistro e com o percentual de invalidez apurado no exame médico.

À época do acidente,  09 de setembro de 2010, já prevalecia a
Tabela Relativa a Acidentes Automobilísticos (DPVAT) da Medida Provisória n.
451, de 15 de dezembro de 2008, regulada pela Lei Federal n.  11.945/2009,
anexa do art. 3º da também Lei Federal n. 6.194/74.

Observando-se  a  referida  tabela,  constata-se  que  para  a  “perda
completa  da  mobilidade  de  um dos  ombros,  cotovelos,  punhos  ou
dedo polegar” é aplicado o percentual de 25% (vinte e cinco por cento). 

Nesse cenário,  o autor faz jus a 70% (grau grave), dos 25%
do teto máximo indenizável - R$ 13.500,00. 

Assim,  pela  lesão  sofrida,  o  promovente  deve  receber  a  verba
indenizatória  no  montante  de  R$  2.362,50  (dois  mil  e  trezentos  e
sessenta  e  dois  reais  e  cinquenta  centavos), impondo-se,  portanto,  a
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manutenção da sentença também nesse ponto.

Ante  o  exposto,  rejeito  as  preliminares  e,  no  mérito,  nego
provimento aos recursos apelatórios.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO,  que participou do julgamento com ESTE
RELATOR (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição à
Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.
FERREIRA)  e com o  Excelentíssimo  Doutor  MIGUEL DE BRITTO LYRA
FILHO (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição ao
Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS).

Presente  à  Sessão a  Excelentíssima Doutora LÚCIA DE FÁTIMA
MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 25 de abril de
2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                       Relator


